
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI NQ l.2l0a. DE 24 DE NOVEMBRO D~ l.975 

,,. Estima a Receit.a a F'ixa a Despesa 

Pª'ª o exerc~lcio de 1.976 e d' ou• 
tras provldincias "• 

JORGE JO S~ SANTIAGO, Prefeito Municipal de Cru• 
zeiro, Estado de Sio Paulo, no uso de suas atribuiç~es que lhe s;o 

conferidas por lei pelo inciso II do artigo 39, do Decreto•Lei Complj, 
mentar nQ 9, de 31 de dezembro de l.~69, 

f AZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DECRETOU E ELE 
, ( PROMULGA A SEGUINTE LEI: 

Artigo lº - rica aprovado o Orçamento Geral do 
Munic!pio de Cr~zeiro para o exerc!cio financeiro da l.976 discrimin!, 

do pelos anexos integrantes desta lei e estima a Receita em {iS ••••••• · 

g 27.500.000,00 (vinte e sete milh~es e quinhentos mil cruzeiros) e 
ffxa a despesa em~ 27.500.000,00 (vinte e sete milh3es e quinhentos• 
mil cruzeiros). 

Par&grafo 19 ~ Do total da Receita de que trata 
este artigo[$ 27.ooo.ooo,oo (v!nte e seta milhÕes de cruzeiros) se r.! 
fere a Administração Direta e a 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros~ 
a Administração Indireta. 

Par~grdro 2Q ~ Do total da Despesa de que trata 

este artigo ú!t 21.000.000,00 (vinte e sete milhões de cruzeiros) se 1'.! 

fere a Administraçio Direta e B 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) 

a Administraçio Indireta. 
# . 

Artigo 2Q • A Receita sera realizada mediante • 
arrecadaç~o dos Tributos e outras contribuiç;es Correntes e de Capi • 

tal na forma da Legielaçio em vigor e das especificaç~es constantes • 
do anexo e de acordo com o seguinte desdobramentos 
I • Administração Direta 

l • Receita Corrente 
l.l • Receita Tribut~ria l.5ao.ooo,ob 
1.2 • Receita Patrimonial 10.000;00 
l.3 • Receita Industrial 

1.4 - Transf.Correntes 
1.5 • Receita Diversas 

sao.000.00 
9.210.000;00 

690_.ooo ,ao 12.050.000,00 
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2 ~ Receita de Capital 
2.1 - Receita da Capital· 
2.2 ~ Transf.Correntas 

II - Admfnistraçio Indireta 
l. Receitas Correntes 
2. Receita de Capital 

lJ.040.000,00 

l.910.000.00 ~ 

460.000,00 

20.000,00 

14.950.000,00 

500.000,0ü 

21.soo.000,00 
." Artigo JQ - A despesa aera realizada na forma • 

especificada no anexo 2 conforme o seguinte desdobrament~: 
I - Administraçio Direta 

o. Governo e Adm. Geral 2 .176. 400 ,,oo 
1. Adm. F"inanceira 5.911.600,00 

4. Transp. e Comunicações 638.600,00 

6. Educação e Cultura ~.755.000,00 

7. saúda 396.000,00 

a. Bem Estar Social 6.}B.800,00 

9. Serviços Urbanos 15.463.600 100 21.000.000,00 

II - o rgio de Administração Indireta 
Despesa Total 500.000 100 

27.500.000,00 

Artigo 4Q - íica u Poder Executivo autoriz~do • 
. . ~ 

a expedir mediante Decreto as àabelas explicativas de discriminaçao • 
da Verbas discriminadas nos anexos, por unidades Orçament~ries. 

Artigo 59 f".ica o Poder Executivo autorizado a 

abrir, por decreto, cr~ditos suplementares at~.o lim~te de 56% (cin -
quanta por cento) do orçamento de despesa, nbs termos do disposto· no 
artigo 79, obedecidas .às normas do artigo 43, tudo da Lei íederal na 
4.320/64. 

, .. 
Paragrafo Unioo ··No cumprimento do disposto • 

neste artigo, poder• o poder Executivo s·uplemerit~;, corrigir !tens • 
dentro das dotaç~as orçamant,rias especificadas na tabela explicativa 

~ do orçamento analitico da Despesa. 

Artigo 6Q - Fica o Poder Executivo autorizado • 
a redistribuir, .quando necessária, parcelas de uma para outra unidade 

' . ; 
orçamentaria, de conformidada com o art1gõ ng 66 da Le1. F'ederal na 
4. 320/ 64. 

Artigo 7D ... f'ica o Poder Executivo eutori.zado • 
a tomar medidas necass~rias para ajustar a execudo~ da despeéa ao 
efetivo da Receita. 

Parágrafo Anl.'co -·· o t ~ u uran e a exeeuçao do orça -
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mente, fica o Poder Executivo autorizado a reàlizar operaç~es de cr&• 
dito por antecipaçip da Receit~, at' o limltê·de 25% do total das Re• 
ceitas1 subtraindo-se deste mo~tanta das operaç;ss de cr&ditos elas • 
sificados como Receita de Capital. 

Artigo SQ • fica o Poder Executivo autorizado a 
redistribuir, por Decreto• as dotaç~es discriminadas da Administraçio 
Direta. 

Janeiro de l.976t 

rio •• 

Artigo 9º - Esta Lei entrar: em vigor em 10 de 

* Artigo lO .. Revogam-se as disposições em contr,a 

Cruzeiro, 24 de novembro de 1.975 

a) Jorge Jos' Santiago 
Prefeito.Municipal. 


